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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n° 027/Í

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO E A PLENARIA ASSESSORS E 
GESTÃO DE ^VENTOS LTDA.

Pelo presente contrato de prestação de serviços à CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO ESTADO DA 

BAHIA, inscrita no CNPJ 13.612.270/0001-03, com sede à Praça da Bíblia, S/N, Centro - Simões Filho-BA, aqui 

representada pelo seu Presidente, Sr. DEVALDO SOARES DE SOUZA, brasileiro, portador do RG n°. 

06.608.322-24 SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 886.624.705-72, residente e domiciliado em Simões Filho 

- Bahia, doravante denominado, CONTRATANTE, e a PLENARIA ASSESSORIA E GESTÃO DE EVENTOS 

LTDA, com sede na Rua Julio de Castilhos, 1233, sala 403, Centro, Encantado - Rio Grande do Sul, inscrita no 

CNPJ n°. 18.336.780/0001-00, neste ato representado pelo Sr. FERNANDO RADAELLI, portador do RG n° 
5075049402 e CPF n0 974.299.960-00, doravante denominada CONTRATADA, conforme decisão exarada no 

Processo Administrativo n° 7002/2023, Nota de Empenho n° 103/2023, referente à IN EXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 008/2023, nos termos da Lei Federais n° 8.666/93 e, consoante as seguintes cláusulas e 

condições:

— Üf
1.1 Inscrições para participação de agentes públicos da Câmara Municipal de Simões Filho no Encontro 

Nacional de Gestores e Legislativos Municipais.

§ Io. O objeto deste CONTRATO será realizado em conformidade com o Termo de Referência (TR) - 
Anexo II, que juntamente com a Proposta de Preços - Anexo I da CONTRATADA, passam a integrar este 
instrumento.

UI
2.1 As despesas para o pagamento deste Contrato correrão por conta do recurso da dotação orçamentária a 
seguir especificada:

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho;
Atividade: 01,031.001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos;
Elemento de Despesa: 33,90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros /Pessoa Jurídica;
Fonte de Recurso: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos.
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0 regime de execução será o de empreitada por preço global.3.1

O objeto será executado através de capacitação presencial, sendo de Inteira responsabilidade da 
CONTRATADA o planejamento deste.

3.2

A capacitação deverá ser desenvolvida utilizando se das melhores técnicas e práticas pedagógicas 
disponíveis para alcançar os resultados propostos.

3.3

Caberá à Câmara Municipal de Simões Filho, a responsabilidade de gerenciar e fiscalizar os serviços 
ora contratados/executados.

3.4

Todas as despesas e custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objeto desta 
contratação correrão por conta exclusiva da contratada.

3.5

O valor global deste contrato é de R$ 4.720,00 (quatro mil, setecentos e vinte reais).3.6

Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 
previcenciárias, a CONTRATADA deverá entregar a documentação a seguir relacionada juntamente 
com a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço executado:

Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeito Negativo de débitos 
relativo a Tributos Federais, abrangendo, inclusive o INSS, expedida pela Receita Federal do 
Brasil;
Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo expedida pelo município, relativo 
ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Municipal;
Certidão Negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, expedida 
pela Secretaria da Fazenda do Estado em que estiver localizada a sede da licitante;
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela 
Caixa Econômica Federal;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho - Lei 
Federal n° 12.440 de 07 de julho de 2011.

O pagamento pela prestação dos serviços, objeto do TR, será realizado integralmente antes do início 
da execução contratual.

3.7

a)

b)

c)

d)

e)

3.8

O faturamento deverá ocorrer através de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, com os 
requisitos da Lei vigente.

3.9

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto da Nota Fiscal/Fatura, 
mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de 
faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor.

3.10
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3.11 Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bâncária serão realizadr/s 
desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimentd^Jas exigências legj/s, 
especialmente no que se refere às retenções tributárias. k

3.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento Iniciará 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

í
3.13 Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 

fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

3.14 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

As despesas referentes ao objeto do TR correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 
existente nas dotações, na data dos respectivos empenhos.

3.15

É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros.

4.1

O prazo de vigência e execução do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração 
de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado na forma do Art. 57, Inciso II da Lei Federal n° 
8.666/1993.

4.1.

1 m
6.1. A CONTRATADA obriga-se a:

6.1.1. Reconhecer os direitos da Administração no caso de Rescisão Administrativa prevista no artigo 77 
da Lei Federal 8.666/93;

6.1.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à Câmara ou a terceiros;

6.1.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração;

6.1.4. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

6.1.5. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução 
contratual;
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6.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalh8.do menorcté 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

6.1.8. Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados, em arquivo 
eletrônico em formato previamente acordado com a Fiscalização;

6.1.9. Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 
empréstimos bancários ou descontos de duplicatas;

6.1.10. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 
a alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

6.1.11. Reparar, corrigir, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

6.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente 
aos danos sofridos;

6.1.13. Guardar inteiro sigilo, dos serviços contratados e dos dados transferidos, incluindo sua 
documentação, reconhecendo serem estes de propriedade e uso exclusivo do Contratante, sendo 
vedada à Contratada sua cessão, locação ou venda a terceiros, sob pena de responsabilidade civil, 
penal e administrativa.

*

í
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7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
7.1.1. Agir com idoneidade e conformidade para que a CONTRATADA possa desempenhar suas atividades 

de acordo com as determinações do Contrato e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência;

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;

7.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
do Contrato, fixando prazo para a sua correção;

7.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do serviço, na forma do contrato.

(A - DAÍ-. P&'1/. fc.V/AíRíJírJvWr^ :«

Comete infração administrativa a CONTRATADA que:
8.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

8.1.

Página 4 de 14

Edição 1.919 | Ano 2023
18 de julho de 2023

Página 48

Certificação Digital: HLBHAAWG-LHOXK5YL-NBYDTME7-9US1VJPF
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



•mm
ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

8.1.5. Cometer fraude fiscal e
8.1.6. Não mantiver a proposta de preços.

8.2. Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções, nos termos do Regulamento de Licitações:

8.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para a Administração;

8.2.2. Multa: *
Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será 
configurado como inexecução total do objeto;
Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa 
compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, respeitados 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação 
inadimplida.

a)

b)

c)

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Câmara de Simões Filho pelo prazo de até 
02 (dois) anos;
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Simões Filho pelo 
prazo de até 02 (dois) anos;
As sanções previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.3 e 8.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as multas.
Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem efetuados.
Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que:

Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.

8.2.3.

8.2.4.

8.2.5.

8.2.6.
8.2.7.

a)

b)
c)

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, obsen/ando-se o procedimento previsto 
no Regulamento de Licitações.

8.3.

A penalidade prevista no item 8.2.4 será aplicada por intermédio de deliberação da Administração da 
Prefeitura, após regular instrução de processo administrativo de apuração de irregularidade pela 
unidade contratante.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
principio da proporcionalidade.

8.4.

8.5.
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A fiscalização e a gestão do acompanhamento da execução do Contrato caberão a CONTRATANTE, 
através de servidores designados com poderes para verificar se os serviços serão entregues de acordo 
com o previsto, fazer advertência quanto qualquer falta, aplicar multas e demais ações necessárias a 
Contratada. À fiscalização competirá velar pela perfeita execução do objeto.

§ Io Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do Contrato, o 
agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA por escrito, para adoção das providências necessárias 
para sanar as falhas apontadas.

9.1.

A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

9.2.

mMA - DA! *110- m : ij:

A não execução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas na lei n° 8.666/1993.

§ 1°. O contratante poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses previstas 
no art. 78 da Lei 8.666/1993.
§ 2°. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei 8666/93, não cabe ao 
contratado direito a qualquer indenização.

10.1.

11.1. A CONTRATADA declara neste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das especificações técnicas, 
dos documentos e demais condições contratuais, não podendo, pois em nenhuma circunstância, alegar 
o desconhecimento dos mesmos para isentar-se de responsabilidade pela correta execução do objeto 
deste Contrato.

11.2. A tolerância ou não exercício, pela CONTRATANTE de quaisquer direitos a ela assegurados neste 
Contrato ou na legislação em geral, não importará em renovação ou renúncia a qualquer desses 
direitos, podendo a mesma exercitá-los a qualquer tempo.

11.3. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 
na forma prevista no art. 65, § Io, da Lei n°. 8.666/1993 e posteriores alterações.

11.4. As supressões poderão ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento), desde que haja resultado de 
acordo entre os contratantes.
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12.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Simões Filho, Estado da Bahia, que prevalecerá soBrè^ualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme.

Simões Filho, 30 de;junho de 2023.

2
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - Contratante

rÍ8.336,780/0001-001
-f'A-L f '!

°íífWR!Á ASSESSORS E GESTÃO DE EVENTOS LTDA 

RUA JÚLIO DE CASTILHOS, 1233 - SALA 403 

BAIRRO CENTRO-CEP 95.960-000
ENCANTADO - RS

PÕENARIA ASSESSORS E GESTÃO DE EVENTOS LTDA - Contratada

L
Testemunhas:

1*
C.lOj: Ibí-S3G. (■
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ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇO 

DO CONTRATO N° 027/2023. \

OBJETO: Inscrições para participação de agentes públicos da Câmara Municipal de Simões Filho 
no Encontro nacional de Gestores e Legislativos Municipais.

QUANTI
DADE

VALOR
UNIT

VALOR
TOTALITENS ESPECIFICAÇÃO

Inscrição para participação de agentes públicos da 
Câmara Municipal de Simões Filho no Encontro 
Nacional de Gestores e Legislativos Municipais.

01 08 590,00 4.720,00
-i

TOTAL R$ 4.720,00

Valor total de R$ 4.720,00 (quatro mil, setecentos e vinte reais)

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

Página 8 de 14

Edição 1.919 | Ano 2023
18 de julho de 2023

Página 52

Certificação Digital: HLBHAAWG-LHOXK5YL-NBYDTME7-9US1VJPF
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

ANEXO II DO CONTRATO N°.... /2023
TERMO DE REFERÊNCIA - TR

1.1. Inscrições para participação de agentes públicos da Câmara Municipal de Simões Filho no Encontro 
Nacional de Gestores e Legislativos Municipais.

A participação de agentes públicos desta Casa Legislativa no Encontro Nacional de Gestores e 
Legislativos Municipais, que ocorrerá de 22 a 25 de agosto em Brasília/DF, tem como objetivo a 
capacitação para o melhor desempenho das funções públicas destes Edis, considerando que a referida 
possibilitará a troca de experiências com vereadores, secretários, prefeitos e palestrantes de todo o 
Brasil e também a expansão das práticas legislativas por meio de palestras e oficinas, a fim de 
proporcionar benefícios e avanços em favor da população simõesfilhense.
Para a contratação serão observados os preceitos de direito público e, em especial as disposições da 
Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993; Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006; pelo 
Decreto Municipal n° 1.078 de 08 de janeiro de 2007 e as legislações aplicáveis na modalidade 
escolhida para contratação,

2.1.

2.2.

5»:^ JMirMÍt•J:^ ri
O regime de execução será o de empreitada por preço global.
O evento será presencial e ocorrerá na cidade de Brasília- DF.
O objeto será executado através de capacitação presencial, sendo de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA o planejamento deste.
A capacitação deverá ser desenvolvida utilizando se das melhores técnicas e práticas pedagógicas 
disponíveis para alcançar os resultados propostos.
Caberá à Câmara Municipal, a responsabilidade de gerenciar e fiscalizar os serviços ora 
contratados/executados.
Todas as despesas e custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objeto desta 
contratação correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

3.16
3.17
3.18

3.19

3.20

3.21

E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do Contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros.

4.1

A CONTRATADA obriga-se a:
Reconhecer os direitos da Administração no caso de Rescisão Administrativa prevista no 
artigo 77 da Lei Federal 8.666/93;
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 
dolosa ou culposamente, à Câmara ou a terceiros;

5.1
5,1.1

5.1.2
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Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplêndâ. não transfer^ 
responsabilidade à Administração;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução 
contratual;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anps, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados, em arquivo 
eletrônico em formato previamente acordado com a Fiscalização;
Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 
empréstimos bancários ou descontos de duplicatas;
Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais;
Reparar, corrigir, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando 
a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos;
Guardar inteiro sigilo, dos serviços contratados e dos dados transferidos, incluindo sua 
documentação, reconhecendo serem estes de propriedade e uso exclusivo do 
CONTRATANTE, sendo vedada à CONTRATADA sua cessão, locação ou venda a terceiros, 
sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa.

5.1.3

N
5.1.4

5.1.5

5.1.6

5.1.7

5.1.8

5.1.9

5.1.10

5.1.11

5.1.12

5.1.13

51ícfryl

6.1 A CONTRATANTE obriga-se a:
Agir com idoneidade e conformidade para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 
atividades de acordo com as determinações do Contrato e seus Anexos, especialmente do 
Termo de Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção;
Pagar à CONTRATADA o valor resultante do serviço, na forma do contrato.

6.1.1

6.1.2

6.1.3

6.1.4

6.1.5
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A contratação tem prazo de vigência e execução fixada a partir da data da sua homologação e teiú4 
duração de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado na forma do Art. 57, Inciso n^da-Lei-f-ederai 
n° 8.666/1993.

7.1

As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos previstos na seguinte dotação 
orçamentária:
Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filhgj
Atividade: 01.031.001.2001 - Manutenção dos Sen/iços Técnicos e Administrativos;
Elemento de Despesa: 33,90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
Fonte de Recursos: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos.

8.1

O pagamento pela prestação dos serviços, objeto deste TR, será realizado integralmente antes do 
início da execução contratual.
O faturamento deverá ocorrer através de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, com os 
requisitos da Lei vigente.
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto da Nota Fiscal/Fatura, 
mediante Ordern Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de 
faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor.
Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Qrdem Bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências 
legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciará 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
As despesas referentes ao objeto deste TR correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 
existente nas dotações, na data dos respectivos empenhos.

9.1

9.2

9.3

9.4

9.5

9.6

9.7
9.8

10.1 Comete infração administrativa a CONTRATADA que:
10.1.1 Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação;
10.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3 Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
10.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 Cometer fraude fiscal; e
10.1.6 Não mantiver a proposta.

10.2 Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções, nos termos da legislação aplicável.
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10.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas qü£ não acarretam 
prejuízos significativos para a Administração;

10.2.2 Multa:
a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor da 

parcela Inadimplida, até 0 limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual 0 atraso 
será configurado como inexecuçâo total do objeto;

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre 0 valor total do Contrato, no caso de 
inexecuçâo total do objeto;

c) Em caso de outras hipóteses de inexecuçâo parcial, poderá ser aplicada multa 
compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, respeitados 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da 
obrigação inadimplida.

10.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Câmara de Simões Filho pelo 
prazo de até 02 (dois) anos;

10.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Simões 
Filho pelo prazo de até 02 (dois) anos;

10.2.5 As sanções previstas nos subitens 10.3.1, 10.3.3 e 10.3.4 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as multas.

10.2.6 Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem efetuados.
10.2.7 Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar,'por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará 0 contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se 0 procedimento previsto
na legislação aplicável.

>

I

10.3

A penalidade prevista no item 10.2.4 será aplicada por intermédio de deliberação da Administração 
da Prefeitura, após regular instrução de processo administrativo de apuração de irregularidade pela 
unidade CONTRATANTE.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, 0 caráter educativo da pena, bem como 0 dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade.

10.4

10.5

A fiscalização e a gestão do acompanhamento da execução do Contrato caberão a CONTRATANTE, 
através de servidores designados, com poderes para verificar, fazer advertência quanto a qualquer 
falta, aplicar multas e demais ações necessárias a CONTRATADA.
A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, 
não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

11.1

11.2
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A Câmara Municipal de Simões Filho reserva-se no direito de impugnar os serviços executados, s) 
estes não estiverem de acordo com as especificações contidas neste TR.
As obrigações decorrentes desta contratação a serem firmadas entre a Câmara Municipal de Simões 
Filho e a CONTRATADA serão formalizadas através de CONTRATO, observando-se as condições 
estabelecidas neste Instrumento, legislação vigente e na proposta;
O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação, por 
parte da proponente, das exigências e condições estabelecidas neste TR e seus Anexos.
A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inveçdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tivér apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.

12.1

12.2

12.3

12.4

1: lyfníTO drlA

13.1 Anexo I - Proposta de Preços.

Rogério de Jesus dos Santos
Diretor Administrativo
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ANEXO I
PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: Inscrições para participação de agentes públicos da Câmara Municipal de Simões Filho no 
Encontro nacional de Gestores e Legislativos Municipais.

QUANTI
DADE

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

ITENS ESPECIFICAÇÃO

Inscrição para participação de agentes públicos da
Câmara Municipal de Simões Filho no Encontro Nacional 
de Gestores e Legislativos Municipais.

01 08

TOTAL

Valor total de R$
Validade da proposta 60 (sessenta) dias

( )

./........ 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL •
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PLENARIA ASSESSORIA E GESTÃO DE EVENTOS LTDA 
CNPJ: 18.336.780/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas ’a’ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 04:14:15 do dia 27/05/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 23/11/2023.
Código de controle da certidão: D5AA.9836.6B43.5988 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DA FAZENDA 
RECEITA ESTADUAL

~ -

PLENARIA ASSESSORIA E GESTÃO DE EVENTOS LTDANome:

CNPJ base: 18.336.780/
Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos, Todos 
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal.

Certificamos que, aos 12 dias do mês de JUNHO do ano de 2023, revendo os bancos de dados da Secretaria da 
Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a 
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDÃO NEGATIVA

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 
a emissão de "Certidão Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as 
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n° 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens.

Esta certidão é válida até 10/8/2023.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 
https ://www.sefaz.rs.qov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão n°: 24647268 
Autenticação: 34796569
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Município de Encantado 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos - Geral 

Certidão Ano/Número: 2023/1603

Dados do Contribuinte 
Razão Social:
CNPJ:
Endereço: 
Complemento:
Bairro:
Cidade:
Estado:
CEP:

PLENARIA ASSESSORIA E GESTÃO DE EVENTOS 
18.336.780/0001-00 
RUA JULIO DE CASTILHOS, 1233 
SL 403
BAIRRO CENTRO 
ENCANTADO
RS
95960-000

E CERTIFICADO, para fins de direito, que inexistem débitos com a Secretaria Municipal da Fazenda 
em relação ao contribuinte acima identificado, até a presente data, por qualquer título, ressalvado o direito da 
Secretaria Municipal da Fazenda cobrar qualquer dívida, ou importância, que venha a ser apurada ou 
considerada devida.

A SUA VALIDADE ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO NA INTERNET, NO SITE 
encantado-rs.com.br (portal Prefeitura 24 horas), OU NA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA DE 
ENCANTADO-RS

WWW.

Dígito Verificador: 6153

Certidão emitida em:25/05/2023 Com validade até:22/09/2023 Data impressão:25/05/2023 -10:52

http://177.20.235.169:8080/multi24/sistemas/portal/

Rua Monsenhor Scalabrini, 1047 - CEP: 95960-000 - Centro - ENCANTADO - RS
Fone/Fax: (51)37510100
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

18.336.780/0001-00

PLENAR1A ASSESSORIA E GESTÃO DE EVENTOS

RUA JULIO DE CASTILHOS 1233 SALA 403 / CENTRO / ENCANTADO / RS / 
95960-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 13/06/2023 a 12/07/2023

Certificação Número: 2023061302163081421390

Informação obtida em 27/06/2023 09:38:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALH

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS lí
Nome: PLENARIA ASSESSORIA E GESTÃO DE EVENTOS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS)

CNPJ: 18.336.780/0001-00 
Certidão n°: 3081834/2023 
Expedição: 23/01/2023, às 10:33:49
Validade: 22/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que PLENARIA ASSESSORIA E GESTAO DE EVENTOS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 18.336.780/0001-00, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

,f/
óCertidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPÍM)

Consultado: PLENÁRIA ASSESSOR1A E GESTÃO DE EVENTOS LTDA
K

CPF/CNPJ: 18.336.780/0001 -00

Certifíca-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria- 
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 
privados no Poder Executivo Federai

O Cadastro Nacional de Empresas I/iidôneas e Suspensas tCEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n“ 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:40:37 do dia 27/06/2023 , com validade até o dia 27/07/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://ccrtidoes.c<ai.»ov.br/

Código de controle da certidão: r40ÍGWpk7zUDAUuQ5cPc

Qualquer rasara ou entenda invalidará este documento.

1/1
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HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE N° 008/2023

HOMOLOGAÇÃO

A Câmara Municipal de Simões Filho homologa o resultado do Processo Administralivo n0 7002/2023; 
INEXIGIBILIDADE n° 008/2023 - Objeto: Inscrições para participação de agentes públicos da Câmara 
Municipal de Simões Filho no Encontro Nacional de Gestores e Legislativos Municipais. Empresa contratada: 
PLENARIA ASSESSORIA E GESTÃO DE EVENTOS LTDA; CNPJ n° 18.336.780/0001-00; Valor global de 
R$ 4.720,00 (quatro mil setecentos e vinte reais); Devaldo Soares de Souza - Presidente da Câmara 
Municipal de Simões Filho/BA. 30 de junho 2023.

Certificação Digital: DFJJ7H36-F2SORTRU-CEMJUBJW-4IOBPMYX 
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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EXTRATO DE CONTRATO INEXIGIBILIDADE N° 008/2023

EXTRATO DE CONTRATO

A Câmara Municipal de Simões Filho torna público o resumo do seguinte contrato de prestação de serviços: 
Processo Administrativo n° 7002/2023: INEXIGIBILIDADE n° 008/2023 - Objeto: Inscrições para 
participação de agentes públicos da Câmara Municipal de Simões Filho no Encontro Nacional de Gestores e 
Legislativos; Empresa contratada: PLENARIA ASSESSORIA E GESTÃO DE EVENTOS LTDA: CNPJ n» 
18.336.780/0001-00: Valor global de R$ 4.720,00 (quatro mil e setecentos e vinte reais): Contrato n° 
027/2023: Data da assinatura: 30/06/2023: Vigência: 30/06/2023 a 27/09/2023. Dotação: Órgão/Unidade: 
01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho; Atividade: 01.031.001.2.001 - Manutenção dos Serviços 
Técnicos e Administrativos; Elemento de despesa: 33.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Jurídica; Fonte de Recurso: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos. Devaldo Soares de Souza - 
Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho/BA, 30 de junho de 2023.

CertíRçaÇão Digitei: DFJJ7H36-FZSORTRU-CEMJÜBJW-4tQBPMYX 
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%PORTARIA N.°110/2023
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N«. 110/2023

NOMEIA GESTOR OE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO 
ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIM0E5 FILHO-BA.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL Dt SIMÕES FILHO. Estado da Bahia, no uso de suas 
atrlbulçSes legais conter,ti. pelo Regimento Imerno da Câmara Municipal, cem conformidade com 
a Lei Orgânica Municipal

CONSIDERANDO «ui- .•! - Administração Pública, nos termos da Lei Federal n*. 14.133/21 e 
Decreto Legislativo nf. oci/'lCJs acompanhar e fiscallrar a execução dos contratos celebrados, 
atravás de um represenlante da Administração Pública espedalmente designado;

CONSIDERANDO a Importância de a Administração Pública adotar procedimentos que permitam a 
gestão mais eficiente dos contrato? administrativos:

CONSIDERANDO a necessidade de padronltar os procedimentos do acompanhamento e fiscalização 
dos contratos mantidos por este o-gão público;

RESOLVE:

Art. 1-. Designar o seividor ROGÉRIO DE JESUS DOS SANTOS, matricula n», 1990. como Gestor de 
Contratos Administrativos no âmbito da Câmara Municipal de Simões Filho-BA, em conformidade 
com o art, 6 do Decreto legislativo n?. 002/2023.

Art. 2®. Designar q servido, UELITON GOMES DOS SANTOS, matricula nf. 2011. como substituto do 
Gestor de Contratos Administrativos no âmbito da Câmara Municipal de Simões Filho-BA. com fulcro 
no art. 6 do Decreto Legislativo ní 002/2023.

Art. 3'-'. O gestor do com, ' ’ - r . s seus afastamentos • impedimentos legais, ao seu substituto, 
deverá observar c quanto itisposto no art 18 do Decreto legislativo n’ 002/2023.

Art. 45. Esta Portaria em,a en- vigO" na dõta de sua publicação.

Registre-se, Pubilque-se, Cump,a-se.

Gabinete da Piesldénoa. 13 de feveralro de 2023,

<
4 .
fÃLDO SOARBS DE SOUZA 
IMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHOPRESIDEl

M-ui ns n-,». -• Cmvn - CEJ,. OíJíOceo - UaÍM f,l»o - Suri»
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N° 315/2023

DESIGNA SERVIDOR (A) PARA ACOMPANHAR E 
FISCALIZAR EXECUÇÃO DE CONTRATO NO ÂMBITO 
DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA, 
EM CONFORMIDADE COM OS CRITÉRIOS 
ESTABELECIDOS NO DECRETO LEGISLATIVO N° 
002/2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO. Eslado da Bahia, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pelo Regimento Interno da Câmara Municipal, pela Lei Orgânica 
do Município de Simões Filho- BA e conforme o Decreto n° 002/2023 que ‘Regulamenta o disposto 
no § 3o do art S” da Lei n0 14.133, de 01" de abril de 2021 para dispor sobre as regras para a 
atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos 
gestores e fiscais de contratos no âmbito da Câmara Municipal de Simões Filho."

RESOLVE:

Art. 1” - Designar o (a) servidor (a) Natália Ramos Melo. matricula n° 1995. para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato de Prestação de Serviços n° C27/2023. celebrado entre a 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA e PLENARIA ASSESSORIA E GESTÃO DE 
EVENTOS LTDA. cujo objeto Inscrições para participação de agentes públicos da Câmara 
Municipal de Simões Filho no Encontro Nacional de Gestores e Legislativos Municipais.

Art 2“ - Dé-se ciência para o (a) servidor (a) designado (a) e publique-se.

Art. 3° - Esla Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eleitos retroativos a data de 
assinatura do respectivo contrato

Gabinete da Presidência. 03 de julho de 2023

DpVÁLDO SOARES DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho

Praça da eiblb. s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões filho- Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 
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